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CÂMARA  DO MUNICIPI5 DE SARANDI 
ESTADO DO PARANÁ - BRASIL 

PROJETO DE LEI N.0 678 / 99 

A Câmara Municipal de Sarandi, Estado do Paraná 

DECR ETA 

Cria o Programa Municipal de Hortas em Terrenos 

Baldios e dá muras providências. 

Art. 1' - Fica instituido em Sarandi, o Programa Municipal de 

Hortas em Terrenos Baldios, que consiste no uso dos mesmos para ,cultivo de 

hortaliças em geral, ervas medicinais e flores. 

Art. 2' - Teri direito de inscrever-se no programa todo 

cidadão residente nesta cidade, vedada a inscrição de mais de urn membro de cada 

família. 

§ 1° - Terão prioridade no programa as escolas, associações de 

moradores e iniciativas comunitárias. 

§ 2° - Terá preferência o beneficiário morador no bairro onde 

se localiza o terreno baldio. 

Art. 3° - No contrato de comodato, com prazo determinado, 

entre o proprietário e o beneficiário deverão contar os seguintes deveres: 

I - Para o proprietário: 

a) não solicitar a devolução do terreno antes de decorrido 50% do tempo sobre o 

qual recebeu incentivos fiscais; 

h) no término do contrato e caso haja interesse do proprietário em continuar 

autorizando o uso, devera dar preferência ao beneficiário que fazia.o.uso do terreno. 
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CÂMARA DO MUNICÍPIO  DE SARANDI 
ESTADO DO PARANÁ - BRASIL 

PROJETO DE LEI N.o 878 /99 

A Câmara Municipal de Sarandi, Estado do Paraná 

DECR ETA 

II - Para o beneficiário: 

a) manter a Area. limpa.; 

h) prevenir a erosão do solo; 

c) em caso de comercialização da produção excedente, esta somente poderá ser feita 

nos limites do Município; 

d) compromisso de devolução da Area até o prazo de três meses a contar do pedido, 

pron-ogiveis por igual tempo se constatada a necessidade para colheita; 

e) fica proibido a realização de qualquer construção na Area cedida; 

Parágrafo tinico - O não cumprimento destes deveres incorrerá 

na exclusão do beneficiário do programa. 

Art. 40 - Ficam as associações de moradores autorizadas a 

receber a inscrição de terrenos baldios e de possíveis beneficiários, encarregando-se 

de distribuir as areas entre os pretendentes inscritos. 

§ 1° - As associações de moradores providenciarão as 

inscrições junto a prefeitura. 

§ 2° - A autorização para uso do terreno dar-se-á mediante 

termo expresso entre o Poder Executivo e o proprietário legal do terreno. 

§ 30 - A administração municipal deverá providenciar a 

limpeza inicial e a colocação de identificação nos terrenos inscritos. 

Art. 5° - Fica facultativo o cercamento da Area. 

Art. 6° - A municipalidade deverá incentivar o trabalho 

cooperativado dos beneficiários com o programa. 



CÂMARA DO MUNICiP10 DE SARANDI
ESTADO DO PARANÁ - BRASIL 

PROJETO DE LEI N.o 8 6 / 9 9 

A Câmara Municipal de Sarandi, Estado do Paraná 

DECRETA 

Art. 7° - O Poder Executivo buscará firmar convônios com 

entidades prestadoras de extensão, visando o fornecimento de mudas e planejamento 

de plantios. 

Art. 80 - O Município concederá, na forma da Lei, incentivos 

fiscais sobre o IPTU aos proprietários que inscreverem os seus terrenos no programa. 

Art. 90 - O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta) dias 

para regulamentar a presente Lei. 

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Sala das S ço de 1999. 

JOSÉ AFARECJDb DA SILVA 

Vereador-Autor 
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PARECER JURÍDICO AO PROJETO DE LEI 878/99 

A ASSESSORIA JURÍDICA DA 
CAMARA MUNICIPAL DE SARANDI, a pedido da Comissão 
de Justiça e Redação, vem, por meio deste, emitir o seguinte 
PARECER ao Projeto de Lei n.° 878/99 que "Cria o 
Programa Municipal de Hortas em Terrenos Baldios e dá 
outras providências". 

0 presente Projeto de Lei guarda 
amparo constitucional, servindo de amparo ao Município, no sentido e 
manter limpo os terrenos baldios, evitando assim que se espalhe 
doenças pela cidade, além de embelezar a cidade e, o que é mais 
importante, ajudar a população a conseguir alguns itens de alimento, 
com esforços próprios. 

Pelo que se verifica do Projeto, não há 
qualquer tolhimento dos direitos á propriedade, pois, depende do 
consentimento do proprietário dos terrenos baldios. 

Isto posto, o PARECER desta 
Assessoria, é no sentido de que o Projeto de Lei n.° 878/99 não 
apresenta qualquer inconstitucionalidade, podendo ser enviado ao 
Plenário para apreciação. 

Sarandi, 04 de maio de 1999. 

- HUGO TETTO JONI R 
OAB/PR n.° 1 0 

ARBOGGIO 
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Cria o Programa de Aproveitamento de Terrenos Baldios, e 
dá outras provid6ncias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MOURAO, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte, 

LEI: 

Art, 1° Fica instituído em Campo Mourtio, o Programa de Aproveitamento de Terrenos Baldios, que consists em uso dos mesmos para cultivo de hortaliças em geral, ervas medicinais e flores. 

Parágrafo Único. Quando o terreno localizar-se em área central da cidade e for inapropriado ao cultivo, poderá ser destinado a estacionamento gratuito 

Art. 2° Ficam as Associações de Moradores autorizadas a receber a inscrição de terrenos baldios e de possiveis beneficiários, encarregando-se de distribuir as areas entre os pretendentes inscritos. 

Prefeitura. 
§ 10 As Associações de Moradores providenciarto as inscrições junto 

§ 2° A autorizaçáo pare uso do terreno dar-se-6 mediante termo expresso entre a Prefeitura e o proprietário legal do terreno. 

§ 3° A Administraoo Municipal deverá: 

I - providenciar a limpeza inicial e a colocação de identificaçao nos terrenos inscritos; 

próprios, 
11 - executer a aragAo e a gradagem das áreas, com equipamentos 

ill - doar sementes de milho, ramas de mandioca e batata doce, hortaliças e leguminosas, ,izAt>3'•` 
Nv‘-' 
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IV - doar calcário para a preparaçâo do solo; 

V - combater a formiga saúva. 

Art. 3° Terá direito de inscrever-se no programs todo o cidadão 

residente nesta cidade, vedada a inscrição de mais de um membro de cada família. 

§ 1° Terão prioridade no programa as escolas, associações de 

moradores e iniciativas comunitárias. 

§ 2° Terá preferência o beneficiário morador no bairro onde se localize 
o terreno baldio. 

Art. 4°. No contrato de comodato, com prazo determinado, entre o 
proprietário e o beneficiário deverão constar os seguintes deveres: 

I - para o proprietário: 

tz; 
fts. 

a) não solicitar a devolução do terreno antes de decorrido 50% 
(cinquenta por cento) do tempo sobre qual recebeu incentivos fiscais; 

b) no término do contrato e caso haja interesse do proprietário em 
continuer autorizando o uso, devera dar preferência ao beneficiário 
que fazia uso do terreno. 

II - para o beneficiário: 

a) manter a área limpa; 

b) prevenir a erosão do solo; 

c) em caso de comercialização da produção excedente, esta somente poderá ser feita nos limites do Município; 

d) compromisso de devolução da área ate o prazo de três meses a 
contar do pedido, prorrogável por mais três se constatada a 
necessidade para colheita; 

e) fica proibida a realização de qualquer construção na área cedida. 
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Parágrafo único. O ntio cumprimento destes deveres incorrera na 
exclusão do beneficiário do programa. 

Art. 5° Fica facultativo o cercamentq da area cedida. 

Art. 6° Devera a Prefeitura Municipal incentivar o trabalho 
cooperativado dos beneficiados com o programa. 

Art. 70 A Prefeitura Municipal buscará firmar convênio com entidades 
prestadoras de extenso, visando o fornecimento de mudas e planejamento de 
plantios. 

Art. 80 0 Município concederá, na forma da Lei, incentivos fiscois sobre 
o IPTU aos proprietarios que inscreverem os seus terrenos no programa. 

Art. 90 A Prefeitura terá o prazo de 60 (sessenta) dies para 
regulamentar a presente Lei 

Art. 100 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 

PAÇO MUNICIPAL "10 DE OUTUBRO" 
Campo Mourtio, 10 de junho de .1997 

Rubens Sanches Hernandes 
Procurador Geral 

Taulllo Tezelli 
Prefeito Municipal 

Marcia Fernando Nunes 
Secretário da Agriculture e Meio Ambiente 

1- FLS.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SARANDI 
Estado do Parana 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final. 

 0411.9141,, 
Presid te da Cdmar. 

Como Presidente da Comissao de Legislação, Justiça e Re-
dação Final designo relator do Projeto de Lei N.° 
o Vereador 

N" 878199, 
Antonio da Cunha. 

P omissão 

PARECER 
A Confissão de Legislação, Justiça e Redação Final, analisando o Projeto de Lei re 

878/99, de Autoria do edil JOSÉ APARECIDO DA SILVA, o qual Cria o Programa Municipal de Hortas 
em Terrenos Baldios, esta Comissão, nada tem a opor contra a referida proposição, cabendo ainda a decisão 
Final ao Soberano Plenário deste Colendo Legislativo. 

do ano de 1999. 
Sala das Comissões Permanentes da Câmara Municipal, aos 03 dias do nfõs dc agosto 

ariano da Silva, 
embro 
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CÂMARA MUNI CI PAL DE SARANDI 
ESTADO DO PARANÁ 

Comissão de Finança 

President ra 

amento 

Como Presidente da Comissgo de Finanças e Orçamento 

designo relator do Projeto de Lei No 
o Vereador 

Projeto de Lei n° 878/99. 
Andre Rodrigues da Silva, 

0 Relator da Comissão de 
Orçamento e Finanças, designado pelo Presidente da mesma, para exarar seu 
Parecer ao Projeto de Lei n° 878/99, de Autoria do edil JOSE APARECIDO DA SILVA, o qual Cria o 
Programa Municipal de Hortas em Terrenos Baldios, conclui que a proposição tem mérito é legal e 
constitucional, sendo seu Parecer, F A V 0 R Á V E L, cabendo ainda a decisão final ao Soberano Plenário 
deste Colcndo Legislativo. 

Sala das 
Câmara Municipal, aos 17 dias do mês de agosto do ano de 1999. 

Comissfies Permanentes da 

Joao Alberto Cardoso, 
Membro 

Pr.'n ro 
• 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SARANDI 
Estado do Paraná - Brasil 

EMENDA N.0 010/99 

EMEND1 SUBSTITUTIVA ao Projeto de Lei No, 878/99 
Jpresenlada pelo Vereador Nelson Mariano da Silva 

APROVADO EM<'J1 i3 
POR 

\-)-`r"9-'/ 

t may. TEOR DA EMENDA 

Substitua-se o texto da alTnea "e" do inciso II, do Projeto pelo texto 
que segue: 

e) - nenhuma constru* terg inTcio na area cedida, sem autorizagao 
expressa do propriet5rio e a anuncia do Executivo. 

Sala das Sess5es da amara Municipal, aos 19 dias do me's de agosto de 
1.999. 

riano da Silva 
AUTOR 

c/i/d 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SARANDI 
Estado do Paraná - Brasil 

0 1 1 I ( 9 9 
EMENDA N.0 

[HEIDI ADITIVA ao Projeto de Lei n9 878/99 

doreseolada pelo Vereador 

APROVADO 
PoR 

Nelson Mariano 

TEOR DA EMENDA 

Acrescente-se ao texto do art. 89, do Projeto, aS5s a sigla "IPTU" 
a seguinte expresso: at o limite de 40% do valor total. 

Sala das SessCies da Camara Municipal, aos 19 dias do mgs de agosto 
de 1.999. 

riano da Silva 
AUTOR 

EXEMPLO DO TEXTO 

Art. 89 - O Municrpio concedera, na forma da Lei, incentivos fiscais 

sobre o IPTU, at o limite de 40% do valor total, aos pro-

prietarios que inscreverem os seus terrenos no programa. 

/ / 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SARANDI 
Estado do Parana' - Brasil 

EMENDA N.o.
OU 9 / 99 

EME ND! ADITIVA ao Projeto de Lei n9 878/99 
iPreSefliada pelo Vereador Nelson Mariano da Silva 

TEOR DA EMENDA 

Acrescente-se ao art. 19 do Projeto o seguinte parggrafo: 

§ lnico - Os terrenos localizados no Centro da Cidade, podergo 
ser utilizados para estacionamentos, gratuitos, gozando seus proprietg-
rios dos benefícios da presente lei. 

Sala das Sess5es da Câmara Municipal, aos 19 dias do ms de a-
gosto de 1.999. 

riiano da Silva 
AUTOR 

10 14,' TIRAI.M DE AUTA 
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CÂMARA MUNICIPAL  DE SARANDI 
ESTADO DO PARANÁ - BRASIL 

Ante-Projeto de Lei N.o 6'18/99 
A Camara Municipal de Sarandi, Estado do Parana. 

DECRETA 

Comissão de Redação REDAÇÃO FINAL 

Súmula:- Cria o Programa Municipal de Hortas em Terrenos 
baldios e da outras providências. 

Art. 1° - Fica instituído em Sarandi, o Programa Municipal de 

Hortas em Ten-enos Baldios, que consiste em uso dos mesmos para cultivo de 

hortaliças em geral, ervas medicinais e flores. 

Art. 2' - Ficam as Associações de Moradores autorizadas a 

receber a inscrição de terrenos baldios e de possíveis beneficiários, encarregando-se de 

distribuir as areas entre os pretendentes inscritos. 

§ 1° - As Associações de Moradores providenciarão as inscrições 

junto a Prefeitura. 

§ 2° - A autorização para uso do Terreno dar-se-á mediante 

termo expresso entre a Prefeitura e o Proprietário legal do terreno. 

§ 3° - A Administração Municipal deverá providenciar a limpeza 

inicial e a colocação de identificação nos terrenos inscritos. 

Art. 3° - Terá direito de inscrever-se no programa todo cidadão 

residente nesta cidade, vedada a inscrição de mais de um membro de cada família. 

§ 1° - Terão prioridade no programa as escolas, associações de 

moradores e iniciativas comunitárias. 

§ 2° - Teri preferencia o beneficiário morador no bairro onde se 

localiza o terreno baldio, 
F LS. 
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cooperativado dos beneficiários com o programa. 

CAMARA MUNICIPALDE   SARANDI
- ESTADO DO PARANÁ - Asi, 

Ante-Projeto de Lei N.o 
878 /99 

A Camara Municipal de Sarandi, Estado do Parana. 

DECRETA 

Comissão de Redação - R ED AÇÂO FINAL

Art. 4° - No contrato de comodato, com prazo determinado, 

entre o Propiietário e o beneficiário deverão contar os seguintes deveres: 

I - Para o proprietário: 

a) Não solicitar a devolução do terreno antes de decorrido 50% do tempo sobre qual 

recebeu incentivos fiscais. 

b) No término do contrato e caso haja interesse do proprietário em continuar 

autorizado o uso, deverá dar preferência ao beneficiário que fazia o uso do terreno. 

I I - Para o beneficiário: 

a) Manter a Area limpa. 

b) Prevenir a erosão do solo. 

) Em caso de comercialização da produção excedente, esta somente poderá ser feita 

nos limites do Município. 

d) Compromisso de devolução da área até o prazo de três meses a contar do pedido, 

prorrogáveis por mais três se constatada a necessidade para colheita, 

e) Nenhuma construção terá inicio na Area cedida, sem autorização expressa do 

proprietário e a anuência do Executivo. 

Parágrafo fink() - O não cumprimento destes deveres incorrerá 

na exclusão do beneficiário do programa. 

Art. 50 - Fica facultativo o cercamento da área. 

Art. 6° - Deverá a Prefeitura Municipal incentivar o trabalh t. 4:)  C,

)1(C 
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CÂMARA MUNICIPAL  DE SARANDI 
ESTADO DO PARANÁ - BRASIL 

Ante-Projeto de Lei N.o 
878/99 

A Camara Municipal de Sarandi, Estado do Parana. 

DECRETA 

Comissão de Redação - R ED AC AO FIN A L 

Art. 70 - A Prefeitura Municipal buscará firmar convênio com 
entidades prestadoras de extensão, visando o fornecimento de mudas e planejamento 
de plantios. 

Art. 8° - O Município concederá, na forma da Lei, incentivos 
fiscais sobre o IPTU, até o limite de 40% do valor total, aos proprietários que 
inscreverem os seus terrenos no programa. 

Art. 9° - A Prefeitura terá o prazo de 60 (sessenta) dias para 
regulamentar a presente Lei. 

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Comissões Permanentes da Câmara Municipal, aos 08 
dias do mês de setembro do ano de 1999. 

José Ap 
Presi ente 

da Silva, 1I1fiÍOduí Cunha, 
Vice-Presidente mlanoda Silva, 

l bro 


